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Senhor Servidor:

Considerando a publicação do Provimento CGJ n° 12/2006, que alterou o procedimento em relação à inscrição em dívida ativa das multas penais e custas processuais não pagas (alterou o CNCGJ – arts. 353, 354, 355 e 516), cumpre esclarecer que foram encaminhadas as “Orientações CGJ n° 06 – 07/12/2006” acerca dos procedimentos prévios para cadastro dos usuários do Sistema de Administração Tributária – SAT e preparativos dos processos para utilização do referido sistema.

A Circular CGJ n. 13/2007  de 20 de abril de 2007, determina o uso exclusivo do SAT para envio das certidões à GERAR.

Posteriormente o provimento CGJ n. 12/2008  alterou o CNCGJ no que se refere ao envio de certidões para inscrição em dívida ativa, determinando o envio exclusivo via SAT. Relativamente às custas processuais consta no art. 516, § 1°, do CNCGJ:

§ 1º A certidão deverá ser enviada à Gerência de Arrecadação e Crédito Tributário – GERAR da Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio eletrônico (Sistema de Administração Tributária – SAT). 

Idêntica disposição consta no art. 355 em relação às multas penais:

Art. 355. A certidão será enviada à Gerência de Arrecadação e Crédito Tributário – GERAR da Diretoria de Administração Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio eletrônico (Sistema de Administração Tributária – SAT).

Esta orientação condensa todas as informações necessárias para cadastramento de usuários do SAT, e envio de informações para inscrição em dívida ativa de multas e também de custas processuais (estas inseridas pela GECOF).
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1 - Dados necessários ao cadastro dos usuários do SAT:

Os usuários que não foram cadastrados nessa etapa inicial, doravante deverão enviar e-mail solicitando o cadastramento para o endereço: infocgj@tjsc.jus.br
Os dados necessários, listados abaixo, deverão constar do e-mail enviado ao endereço acima, que deve ter como assunto “Cadastro SAT”: 

1. Nome Completo;

2. CPF do usuário;

3. Matrícula funcional do usuário;

4. Telefone de contato do usuário (da unidade);

5. E-mail institucional do usuário (pessoal – ex.: psp3131@tj.sc.gov.br e não da unidade judiciária – ex.: adzuni@tjsc.jus.br);

6. Vara/Comarca em que está vinculado o usuário.

A CGJ reunirá os pedidos, semanal ou quinzenalmente, e fará o encaminhamento à Secretaria da Fazenda (satacesso@sefaz.sc.gov.br), solicitando o cadastro dos usuários. 

2 - Esquecimento da senha do SAT:

Em caso de esquecimento da senha de acesso ao sistema, bloqueio, ou qualquer outro motivo, o usuário deve enviar e-mail diretamente à Secretaria da Fazenda, com o assunto “Redefinição de senha – SAT” para o endereço: satacesso@sefaz.sc.gov.br 

O e-mail deve partir do próprio usuário (e-mail pessoal institucional e não da unidade), informando:

1. Nome Completo;

2. Código de Acesso (login).

3 - Verificação da Certidão para Inscrição em Dívida Ativa:

O usuário deve verificar previamente à utilização do SAT se a certidão preenche todos os requisitos necessários à inscrição em dívida ativa. Somente será possível o envio dos dados quando todos os campos estiverem adequadamente preenchidos.

Atenção: Somente poderão ser inscritos os créditos do Poder Judiciário (GRJ Grupo 1 – Do Tribunal de Justiça). Eventuais créditos de terceiros (GRJ Grupo 2 – Dos Serventuários e Auxiliares e GRJ Grupo 3 – De terceiros, como conduções do Oficial de Justiça, Escrivão, Distribuidor ou Contador não oficializados, Avaliador, Perito, Leiloeiro, etc.) não poderão ser inscritos em dívida ativa (vide art. 517 do CNCGJ). 

No exemplo que segue (fig. 01), o valor que será inscrito em dívida ativa não é o total de R$ 363,00 que engloba valores de terceiros (no caso é o valor do perito – cuja discriminação aparece no relatório da conta de custas), mas tão somente o valor devido ao Tribunal de Justiça (no Grupo 01), qual seja, de R$ 63,79.  

Fig. 01 – Cálculo de custas - GRJ
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ATENÇÃO: conforme decidido na Consulta n. 2006.900147-7, quando o valor das custas devidas ao Tribunal de Justiça for inferior a R$ 10,00 (dez reais), não deverão ser iniciados os procedimentos de cobrança: 

Consulta n. 2006.900147-7, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina

Relator: Des. Fernando Carioni

CONSULTA - CUSTAS FINAIS - TETO PARA COBRANÇA - VALOR DE POUCA MONTA - DESNECESSÁRIA A COBRANÇA - CERTIFICAÇÃO PELO CONTADOR JUDICIAL - PRINCÍPIO DA ECONOMICIDADE - RESPONDER FAVORAVELMENTE À CONSULTA

Quando as custas finais apresentarem valor inferior a R$ 10,00 (dez reais), nas ações em que não ocorreram alteração no valor da causa nem despesas adicionais até seu término, será certificado pelo contador judicial que foram elas satisfeitas, porquanto, aplicando-se o princípio da economicidade e celeridade, mostra-se mais vantajoso ao Judiciário assim proceder do que mover o aparato à sua cobrança.

Quando no processo houver mais de um devedor das custas (ex.: sucumbência recíproca ou então mais de um réu) deve haver divisão proporcional para inscrição em dívida ativa, de modo que não se registre um crédito maior que o efetivamente devido. Ex.: total das custas = R$ 200,00 condenados os réus (2), então inscreve-se R$ 100,00 de débito para cada um dos réus.

4 - Acesso ao SAT:

O SAT está disponível na web na página da Secretaria da Fazenda, no seguinte endereço: http://www.sef.sc.gov.br (fig.02) ou ainda: http://tributario.sef.sc.gov.br (fig. 03). Será disponibilizado um link para esse endereço no portal da Corregedoria Geral da Justiça (ícone).

Nessa página digite o login. O padrão é TJ+zeros+matrícula (número de zeros para completar sete algarismos) - ex.: TJ0005310 - e também a senha.

Obs.: a senha inicial será enviada pela CGJ ao usuário e, no primeiro acesso (fazer imediatamente) deverá adotar uma nova senha.

A criação da nova senha deve obedecer às seguintes regras:

a) mínimo 6 (seis) e máximo 10 (dez) caracteres;

b) não há restrição quanto ao uso de qualquer caracter;

c) existe diferenciação entre o uso de caracteres minúsculos e maiúsculos.


Fig. 02 – Página da Fazenda
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Fig. 03 – Página do SAT
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Acesso ao Sistema - digite: 
Código do Usuário: tj0001234





Senha: ..........

5 - Operação do SAT:

Na página inicial do sistema (após efetuar a alteração de senha no primeiro acesso), será disponibilizado ao usuário o “Perfil Inscrição DVA Órgãos – TJ” com quatro aplicações (fig. 4):

a) Arrecadação – Emissão DARE Especial;

b) Conta Corrente – Cadastrar DVA Órgãos (TJ);

c) Conta Corrente – Consultas DVA Órgãos (Externa)

d) Endereço – Consulta Logradouros.

Fig. 04 – Menu Inicial
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6 - Inclusão dos dados da Certidão:

 Para o envio dos dados da certidão para a GERAR, será utilizada a aplicação “Conta Corrente – Cadastrar DVA Órgãos(TJ)”  (fig. 05): 

Fig. 05 – Tela do formulário
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Atenção: os campos de multa e juros foram desbloqueados a partir de novembro/2008, porém somente deverão ser utilizados para as situações em que aplicáveis (a relação dos códigos de infração compatíveis com a utilização desses campos consta deste documento).

Do preenchimento do formulário:

1.1 – Identificação:

1.1.1 - No preenchimento do formulário, assim como na recuperação de dados digitados, o usuário deverá, obrigatoriamente, informar os campos “Infração”, “Nº Processo” e “Tipo Pessoa” e clicar no botão assinalado com “1” (fig. 05); 

1.1.2 - Infração: O usuário selecionará entre 11 opções: 

9711 – Multa Penal – TJSC (FUNPEN); 

9712 – Custas Processuais Cíveis – TJSC; 

9713 – Custas Processuais Penais – TJSC;

9714 – Multa Disciplinar;

9715 – Multa por Infração Administrativa – Infância e Juventude;

9716 – Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ;

9717 – Multa Moratória/Compensatória – FRJ;

9718 – Devolução de Valores percebidos indevidamente

9720 – Multa por ato atentatório ao exercício da jurisdição;

9721 – Multa Moratória/Compensatória – TJ;

9722 – Multa Penal – TJSC (FUNAD).

1.1.3 - N° Processo: este campo deverá ser preenchido com o número do processo e seqüencial num total de 15 algarismos (padrão SAJ) sem os separadores. Ex.: processo n° 023.01.003456-7 deve ser preenchido com o n° 023010034567000 ou se for de um incidente como o processo n° 023.01.003456-7/002 deve ser preenchido com o n° 023010034567002. Processos Administrativos dos Tribunal de Justiça devem seguir o seguinte exemplo: n° 301878-2008.5 deve ser preenchido com o n° 301878200850000. Ou seja, deve haver o preenchimento de zeros a direita do número integral para completar o campo, caso necessário.

Atenção: é de extrema importância que este número seja corretamente preenchido pois o sistema aceitará um único registro por processo/CPF/tipo de dívida. O sistema somente aceita números com 15 dígitos.

Após a digitação do número do processo, seleção do tipo de infração e preenchimento do CPF/CNPJ deve-se clicar no botão identificado com 3 pontos [...] ao lado do “N° do processo”. O sistema trará as informações digitadas anteriormente caso esse número já tenha sido utilizado ou informará que não consta registro. Tomar cuidado que em algumas situações pode ser desmarcada alguma seleção (ex.: infração) ou apagado algum campo, sendo necessário preencher novamente para prosseguir.

1.1.4 - Tipo de pessoa: selecionar entre “física” e “jurídica”. De acordo com essa seleção a página alterará o campo seguinte “CPF” ou “CNPJ”.

1.1.5 - CPF ou CNPJ: preencher somente os números (o sistema faz crítica se é válido).

1.1.6 - Número CDA: este campo será preenchido automaticamente quando o formulário for salvo.

1.2 – Órgão Emissor: 

1.2.1 - Órgão Emissor: virá preenchido automaticamente 011 – TJSC.

1.2.2 - Responsável:  virá preenchido automaticamente conforme o usuário logado.

1.2.3 - Unidade/Comarca: deverá ser selecionada pelo usuário conforme a origem do débito (obtida na certidão). Uma vez que o usuário tenha selecionado a Comarca, enquanto não fechar a tela esta opção permanecerá para outros débitos que sejam digitados na seqüência. Em novembro/2008 foram incluídos setores do Tribunal de Justiça para indicação da origem do lançamento de algumas infrações. Os setores são: 1) Conselho Gestor – FRJ; 2) Dir. Recursos Humanos; e 3) Dir. Material e Patrimônio.

1.3 – Identificação do Débito:

1.3.1 - Após preenchidos os campos anteriores é possível clicar no botão identificado com 3 pontos [...] ao lado do campo “CPF/CNPJ” do quadro da Identificação (assinalado com “2” - fig. 05). Caso esse contribuinte já tenha registro na base de dados da SEF, os campos do Nome do Contribuinte e Endereço serão preenchidos automaticamente pelo sistema. Caso contrário informará que não consta registro, devendo o usuário preencher os campos correspondentes. 

1.3.2 - Só será permitido “salvar” o documento se os campos “Infração”, “Nº  Processo”, “Tipo Pessoa”, “Unidade/Comarca”, “Data de Emissão”, “Débito Atualizado Até”, “Tipo de Documento” e “Nome do Contribuinte”  estiverem preenchidos; 

1.3.3 – Data de Emissão: deve ser preenchido com a data do trânsito em julgado da sentença, ou em caso de processo administrativo a data em que notificado da decisão definitiva decorreu o prazo para pagamento obrigação;

1.3.4 - Nº do Processo na SEF: será de uso interno da Secretaria da Fazenda (SEF). Não deve ser preenchido (deverá estar desabilitado para o usuário);

1.3.5 - Débito Atualizado Até: identifica a data da última atualização do débito (informada pelo órgão) e será a partir desta data que a SEF atualizará o débito. Verificar no relatório da conta de custas ou na certidão para inscrição em dívida ativa a data do cálculo correspondente ao débito a ser informado;

1.3.6 - Tipo de Documento: Entre as opções disponíveis o Judiciário utilizará somente “Decisão” (tanto para decisões de incidentes como para sentenças) e “Acórdão”, conforme o caso;

1.3.7 - Nome do Contribuinte: Digitar o nome completo do responsável pelo débito. Não utilizar abreviaturas ou caracteres especiais (*/#@%&!+’§ªº?”). Utilizar iniciais maiúsculas.

1.3.8 - CPF/CNPJ/IE: será preenchido automaticamente pelo sistema (o usuário não deverá preenchê-lo). Também não deverá clicar no botão [...] ao lado desse campo; 

1.4 – Endereço:

1.4.1 - endereço será preenchido:

a) automaticamente pelo sistema no caso afirmativo do item 1.3.1, 

b) pelo usuário, digitando o nº do CEP e clicando no botão “Buscar”. 

Obs.: Os campos “CEP, Nome do Logradouro, Número, Bairro, UF/Município” serão de preenchimento obrigatório (o campo “Número” é alfa-numérico) e o campo “Complemento” (apto., bloco, sala, edifício)  não é obrigatório, como também o campo “Correio Eletrônico”.

Quando o logradouro não for localizado, o usuário deverá solicitar o seu cadastramento mediante o envio de e-mail para o endereço: novarua@sefaz.sc.gov.br. (utilizar a aplicação “Endereço - Consulta Logradouros” antes de encaminhar o e-mail);

1.5 – Fundamentação Legal:

1.5.1 - Selecionado o campo “Infração” o sistema preencherá automaticamente as informações relativas ao bloco da “Fundamentação Legal”; Todavia, deve ser observado que no campo “Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento:” deve haver a inclusão do “Número do processo” e a “Comarca/Vara ou Setor” de origem do lançamento, de modo que o devedor possa identificar claramente o débito e sua origem, possibilitando-o a busca de informações diretamente na fonte.

1.6 – Valor do Crédito: 

1.6.1 - Os campos “Principal” e “Total” do bloco “Valor do Crédito” deverão ser preenchidos, exclusivamente, com o valor devido constante da conta de custas (grupo 01) ou da certidão para inscrição em dívida ativa, quando se tratar das infrações 9712 e 9713.   Observar que o valor em ambos os campos será o mesmo. Os campos de “Multa” e “Juros” estão desbloqueados, porém deverão ser preenchidos quando se tratar das infrações 9711, 9714, 9715, 9717, 9720, 9721 e 9722. Nesse caso a regra será o preenchimento do campo “Multa”, devendo se observar que sobre a multa não incidem juros, portanto deve o campo “Juros” permanecer em branco. Quando se tratar da infração 9716, o preenchimento de todos os campos pode ser necessário por haver débito de valor principal, multa e juros.  

1.6.2 – Enquanto o crédito não estiver inscrito em dívida ativa, ou seja, enquanto permanecer com o “status” de “em digitação” ou “aguardando autorização” esse valor não sofre alteração. Quando o “status” muda para “dívida inscrita” o valor do crédito corresponde ao valor atualizado até a data da consulta (atualizado diariamente). O débito inscrito aparece no histórico do conta corrente apenas. 

1.7 - Ciente do Sujeito Passivo: 

1.7.1 - Nesse item existem dois campos disponíveis (Modo de Ciência e Data) o primeiro é de seleção entre as opções “Pessoalmente”, “AR” e “Edital”. O campo “Data” se refere à data de intimação do devedor (verificar na certidão para inscrição em dívida ativa – se emitida - ou considerar a data da juntada do AR, da publicação do edital no DJ Eletrônico, ou ainda, de eventual certidão de intimação pessoal). Essa data deve ser posterior ou igual a do trânsito em julgado (emissão). 

1.8 – Conclusão do formulário:

1.8.1 - Digitados todos os dados, no rodapé do formulário estarão disponíveis quatro botões:

Salvar: esta opção permite salvar o registro, para tal devem ter sido preenchidas as informações do “órgão emissor”, e todos os campos dos itens “Identificação” e “Identificação do Débito”. Ao “salvar” o documento, já lhe será atribuído o nº da CDA (Certidão de Dívida Ativa), não significando que o débito já tenha sido inscrito em dívida ativa;

Enviar: esta opção serve para enviar os dados do registro para a SEF. Para que o sistema permita o envio das informações é necessário que todos os itens do formulário estejam preenchidos (ressalvados os campos facultativos). Enquanto não clicado no botão “Enviar” será permitida qualquer alteração no documento (exceto nos campos “Infração”, “Nº   Processo” e “Tipo Pessoa” pois a alteração desses campos implicará em um novo registro); A duplicidade do lançamento será controlada pela combinação dos campos “Infração”,  “Nº  Processo” e “Tipo Pessoa” (CPF ou CNPJ);

Excluir: esta opção exclui o registro, não permitindo resgatar as informações que foram digitadas. Isso só é possível enquanto o registro estiver com o status “em digitação”. O Exclui o documento da base de dados (mantém fisicamente). O documento excluído não poderá ser recuperado, assim como seu nº (da Dívida Ativa) não poderá ser reaproveitado. Essa opção deve ser utilizada quando incluído um registro com informação errada (ex.: tipo de dívida, nome, n° do processo, CPF/CNPJ de outro que não o devedor), ou seja, quando o erro se refere a um dos campos de identificação. Caso o erro seja em qualquer outro campo do formulário, é necessário fazer a CORREÇÃO e não uma exclusão, pois a exclusão impede o envio do registro. Lembrar que quando o n° do processo é diferente (ex.: digitação errada de algum algarismo) o sistema considerará um novo registro, sendo o caso de localizar o registro anterior e fazer a exclusão. Se já enviado para a SEF/GERAR é necessário pedir a devolução (ver adiante – item 9);

Limpar: esta opção permite limpar a tela. Se o registro não tiver sido salvo as informações serão perdidas. Uma vez salvo o registro, utilizar esta opção permite fazer a digitação para inclusão de um novo registro.

1.8.2 – Realizado o envio do registro para a SEF/GERAR deve-se providenciar a impressão do protocolo correspondente (ver adiante).


Observação: É dispensável a emissão da “Certidão para inscrição em Dívida Ativa” caso o Cartório lance todas as informações no SAT e faça o envio, impressão do protocolo e respectiva juntada aos autos. Nesse caso orienta-se para que seja certificado nesses termos: “Certifico que, em cumprimento ao disposto no art. 26 do Regimento de Custas do Estado, encaminhei as informações do débito de custas destes autos para inscrição em dívida ativa, conforme protocolo que segue – CDA n° .......”.  

1.8.3 – Importante lembrar que o sistema permitirá até onze registros para cada pessoa de um determinado processo. Isso em razão de que o lançamento será controlado pela combinação dos campos “Infração”,  “Nº  Processo” e “Tipo Pessoa” (CPF ou CNPJ). 

Exemplo: no processo criminal n° 189.06.000565-7 em que são réus João de 
Tal e Pedro de Tal, CPF 123.456.789.00 e 321.654.987-06, respectivamente, ambos foram condenados ao pagamento das custas finais (R$ 153,00 para João e R$ 153,00 para Pedro) e de multa penal (R$ 350,00 para João e R$ 500,00 para Pedro). Nessa hipótese deverá o usuário incluir para cada um dos réus dois registros (um relativo a “9713 - Custas Processuais Penais – TJSC” e outro relativo a “9711 – Multa Penal – TJSC”). O sistema ainda aceitaria fazer a inclusão de mais um registro relativo a “9712 – Custas Processuais Cíveis – TJSC”, obviamente não se aplicando ao caso ou qualquer outra situação assemelhada (o processo só pode ser cível ou crime). 

7 - Consulta de débitos digitados/enviados:

A aplicação: “Conta Corrente – Consultar DVA Órgãos(Externa)” é destinada ao usuário externo que só terá acesso (visualização) às dívidas do seu órgão. Permite a localização por vários filtros (ver fig. 06), além do acompanhamento do documento/débito em cada fase (status) do processo de cadastramento/inscrição. As fases (status) são as seguintes:

a – Em digitação – nesta fase o documento/débito ainda pode ser alterado ou excluído; 

b – Enviada p/ Autorização – nesta fase (após clicar no botão “Enviar”) o débito já foi encaminhado pelo órgão à SEF/GERAR (mas ainda não foi inscrito em Dívida Ativa). Mediante solicitação, a SEF ainda poderá devolvê-lo à origem (órgão);

c – Dívida Inscrita – o débito já foi inscrito em Dívida Ativo, ou seja, encaminhado a PGE. (nesta fase, não poderá mais ser devolvido ou excluído); 

d – Excluída – excluída pelo usuário na fase de digitação (apenas na fase de digitação é que o documento poderá ser excluído);

e  - Cancelada Administrativamente – débito inscrito em Dívida Ativa e posteriormente cancelado (necessidade de processo solicitando o cancelamento).

Fig. 06 – Tela de consulta


8 - Verificação de endereços:

A aplicação: “Endereço – Consulta Logradouros” realiza uma busca simplificada de endereço cadastrado na base da SEF (ver fig. 07). 

Para facilitar, recomenda-se selecionar o Estado, Município e digitar apenas parte do nome do logradouro para verificar todos com aquela denominação, independentemente do bairro ou tipo de logradouro.

Caso não localizado endereço e havendo certeza da existência (ex.: consta na base dos correios, ou é um logradouro novo que já recebeu denominação pela municipalidade), deve-se 

solicitar o seu cadastramento mediante o envio de e-mail para o endereço: novarua@sefaz.sc.gov.br. 

Fig. 07 – Tela pesquisa endereço
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9 - Devolução do débito enviado à GERAR:

Após o envio do registro para a Secretaria da Fazenda, o “status” do lançamento passa a figurar como “Aguardando Autorização”. Enquanto o registro permanecer nessa situação é possível entrar em contato com a SEF/GERAR e solicitar a devolução. Isso é necessário caso o devedor compareça em juízo para fazer a quitação do débito e este já foi enviado para a SEF. Uma vez que a SEF devolva o registro, o sistema indicará o “status” de “em digitação”. Nesse caso, será possível expedir uma GRJ para recolhimento do débito e após comprovação fazer a exclusão do registro. 

Caso a SEF/GERAR já tenha enviado para a PGE o “status” informado pelo sistema será “inscrito em Dívida Ativa”. Nessa hipótese somente será possível o pagamento do débito via recolhimento de DARE (o procedimento para cancelamento da dívida ativa só é possível para algumas situações especialíssimas – ex.: comprovação da quitação do débito em data anterior à inscrição).

Para solicitar a devolução deve ser encaminhado e-mail para o endereço gerarnaotributario@sefaz.sc.gov.br a partir do e-mail da unidade judiciária indicando:

a) N° do processo;

b) CPF/CNPJ do contribuinte;

c) N° da CDA;

d) Motivo da solicitação de devolução.

10 - Verificação mensal obrigatória: 

Mensalmente o usuário deve verificar se na unidade existe algum registro com o “status” de “em digitação”. Essa verificação pode ocorrer em período menor (o que é recomendável), se isso for possível na unidade.

Para tal deve utilizar a aplicação: “Conta Corrente – Consultar DVA Órgãos(Externa)” (ver fig. 06), selecionar o órgão emissor (011 - TJSC), a unidade judiciária (Comarca) e o “status” (em digitação).

Essa verificação é necessária para constatação se todos os registros foram efetivamente enviados à SEF/GERAR e também se ocorreu a devolução de algum registro, caso solicitada. 

Caso seja identificado algum registro não enviado, de posse da informação obtida na tela de consulta (número dos autos, tipo da dívida e CPF/CNPJ do devedor), deve ser adotado o procedimento especificado no item 11.

11 – Envio de registros com status “em digitação”:

Caso os registros sejam conferidos e enviados posteriormente por outro usuário que não aquele que fez a digitação (inclusão), ou também em caso de identificação de algum registro não enviado, é necessário em primeiro lugar verificar os dados dos registros não enviados (vide item 10). De posse da informação obtida na tela de consulta (número dos autos, tipo da dívida e CPF/CNPJ do devedor), deve ser adotado o seguinte procedimento:

a) acessar o menu Conta Corrente – Cadastrar DVA órgãos (TJ);

b) selecionar o tipo da infração correspondente (consulta realizada);

c) preencher o campo do n° do processo conforme padrão e informação obtida (consulta realizada);

d) selecionar o tipo de pessoa (física ou jurídica)

e) preencher com o n° do CPF ou CNPJ correspondente;

f) clicar no botão [...] ao lado do campo “n° Processo”;

g) os dados da CDA anteriormente consultada serão apresentados na tela. Devem ser conferidos todos os campos se estão corretamente preenchidos e, caso positivo, clicar no botão “enviar”

h) prossegue-se conforme item 6, subitem 1.8.2 e também itens 13 e 14.

12 - Pagamento de Custas/Multa já inscrita em Dívida Ativa:

Se o débito já foi inscrito em dívida ativa não é mais possível fazer o recolhimento através de GRJ. Nesse caso deve ser utilizada a consulta para localizar o n° da CDA e após utilizará a aplicação: “Arrecadação – Emissão DARE Especial” (fig. 08).

Portanto, feita a inscrição em dívida ativa, o pagamento das custas devidas somente pode ser feito via recolhimento da guia DARE e não mais por GRJ.

Para consultar o débito inscrito, deve ser utilizada a aplicação “Conta Corrente – Consultar DVA Órgãos(Externa)”. (Ver adiante item 14).

Se por equívoco foi feito o recolhimento da GRJ, é necessário solicitar ao “devedor” que providencie o pagamento da guia DARE e depois juntar cópia desse comprovante, bem como cópia da GRJ e do extrato da conta corrente da CDA e proceder ao pedido de devolução de custas junto à Diretoria de Orçamento e Finanças do TJ. 

(orientações no site: http://www.tj.sc.gov.br/jur/custas/frj.htm). 

Fig. 08 – Tela do DARE Especial
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O DARE Especial também está disponível para acesso na página do SAT, conforme assinalado com “2” na Fig. 03. 

Observação: O pagamento da guia DARE, nesses casos, deverá ser sempre INTEGRAL. O pedido de eventual parcelamento somente pode ser efetuado junto à SEF.

13 - Após o encaminhamento à SEF/GERAR:

Uma vez que tenha sido enviado, o SAT permitirá a impressão de um protocolo (recibo de encaminhamento – fig. 09), que deverá ser juntado aos autos imediatamente, ou seja, logo após o envio do documento.

Feito o encaminhamento também deve ser lançado o evento correspondente (códs. 264 ou 265 – item orientado a seguir “13”).

Fig. 09 – Recibo de protocolo (envio)
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14 - Eventos do Histórico de Partes no SAJ/PG:

Para assinalar a existência do débito (custas ou multa) e também o encaminhamento da certidão ou dos dados para inscrição em dívida ativa, estão disponíveis os seguintes eventos:

77 – Devedor de Custas Judiciais 

263 – Devedor de multa penal 

264 – Certidão encaminhada para inscrição em dívida ativa (custas) 

265 – Certidão encaminhada para inscrição em dívida ativa (multa)

Os códigos 263 e 265 estão disponíveis somente às classes da área criminal. Os outros estão disponíveis para ambas as áreas. 

Anotar o valor devido no campo do complemento (quando utilizados os códigos 77 e 263). 

Ao lançar os eventos 264 e 265, além do valor, informar também o n° da CDA.

15 – Consulta do débito no “Conta Corrente”:

Utilizando a aplicação: “Conta Corrente – Consultar DVA Órgãos(Externa)”, selecione o status “Inscrita em Dívida Ativa” e clique em “Pesquisar”. Será apresentado todos os débitos do TJ inscritos em dívida ativa. O usuário também poderá localizar o débito utilizando outros filtros (nº do processo) ou combinação de filtros (nº do processo e CPF);

Observação: A SEF/GERAR utilizava como n° de lançamento um número interno daquele órgão resultado da autuação de cada certidão encaminhada pelos Cartórios. Logo, o número de lançamento nem sempre corresponderá  ao n° do processo no SAJ (utilizado por nós para fazer a inscrição). Por essa razão, recomenda-se fazer a pesquisa das duas formas (uma utilizando o n° do processo e o CPF/CNPJ, e outra só utilizando o CPF/CNPJ).

Fig 10 – Tela da Consulta
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 Selecionado o débito, clique no botão “Detalhe” (assinalado com “1” na fig. 10). Será mostrada uma tela com o detalhamento do débito (fig. 11);

Obs.: O campo “Valor da Dívida” (assinalado com “2”  na fig. 10), já mostra o valor total do débito atualizado.

Fig. 11 – Formulário da Dívida Ativa
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Obs.: O valor constante do quadro assinalado com “2” expressa sempre o valor ORIGINAL inscrito em dívida ativa e não o valor atualizado.

Para consultar/acompanhar o saldo atualizado do débito inscrito, o usuário deverá clicar no botão “CTA” (assinalado com “1” na fig. 11). Será mostrada a tela que discrimina a “conta corrente” do débito (Fig. 12), onde o Bloco “Saldo Inicial” (1) mostra o valor original inscrito em dívida ativa e o Bloco “Saldo Atualizado” (2) mostra o valor atualizado, com os acréscimos, quando devido. 

Fig. 12 – Tela Consulta Conta Corrente
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Ocorrendo pagamentos, reduções, etc., estes lançamentos serão demonstrados na parte inferior da tela de consulta do conta corrente (assinalado com 1 na fig. 13). Selecionando um documento (dê um clique sob o documento), será mostrado a descrição do lançamento efetuado, que no exemplo, trata-se de vários pagamentos (transação 39) quitando o débito.

Fig. 13 – Tela Consulta Conta Corrente
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Clicando no botão “Consulta Transação” (assinalado com 2 na fig. 13), será mostrado o documento que deu origem ao lançamento (que neste caso é um documento de arrecadação - DARE).

16 – Pagamento de DARE de dívidas em execução:

Utilizando a aplicação: “Arrecadação – Emissão DARE Especial”, disponível no site da Secretaria Estadual da Fazenda (http://www.sef.sc.gov.br/sat/frame/frame_dare2.htm) é possível fazer o pagamento de débitos inscritos em Dívida Ativa e que estão em cobrança judicial (Execução Fiscal Estadual).

Nesse caso é necessário o número de inscrição do CPF, CNPJ ou IE (inscrição estadual) e também o número da CDA.

O pagamento deve ser integral (opção: Dívida Ativa/Pagamento Integral).

Caso se utilize o n° do CNPJ e o sistema informe que a CDA não foi localizada na base de dados, pode ser necessário pesquisar o correspondente número de inscrição estadual para fazer o pagamento (acessando o endereço www.sintegra.gov.br).  

17 – Códigos de infração e respectiva aplicação:

9711 – Multa Penal – TJSC (FUNPEN)

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Condenação criminal à pena de multa. Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: "Art. 51 do Código Penal”

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "Art. 49, § 2° do Código Penal"

Observações:  Essa infração é utilizada nas Comarcas (varas com competência criminal) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária.

Esse código de infração também pode ser utilizado para inclusão de outras multas aplicadas nas ações penais como ao jurado faltoso (art. 442 do CPP) o que recusa o serviço do júri (art. 436, § 2°) ao defensor que abandona a causa (art. 265 do CPP), hipóteses em que deverá ser editado o campo relativo a natureza do crédito e o campo da capitulação da multa. 

9712 – Custas Processuais Cíveis – TJSC; 

Natureza: TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Condenação ao pagamento das custas processuais de natureza cível. Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "Art. 20 do Código de Processo Civil"

Capitulação da Multa: "NC"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada nas Comarcas (varas com competência cível) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente ao “Principal”. Não devem ser utilizados os campos “Multa” e “Juros”.

9713 – Custas Processuais Penais – TJSC;

Natureza: TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Condenação ao pagamento das custas processuais de natureza penal. Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "Art. 804 do Código de Processo Penal"

Capitulação da Multa: "NC"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada nas Comarcas (varas com competência criminal) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente ao “Principal”. Não devem ser utilizados os campos “Multa” e “Juros”.

9714 – Multa Disciplinar:

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Multa aplicada pelo Conselho da Magistratura em processo disciplinar. Autos n.: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: " Arts. 32 e 33 da Lei nº 8.935/1994 "

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada pelo Tribunal de Justiça e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária. 

9715 – Multa por Infração Administrativa – Infância e Juventude:

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Condenação ao pagamento de multa por infração administrativa às normas de proteção à Criança e ao Adolescente. Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: " Arts. 245, 246, 247, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 254, 255, 256, 257 e 258 da Lei nº 8.069/1990"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações:  Essa infração é utilizada nas Comarcas (varas com competência para Infância e Juventude) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária. O campo “Capitulação da Multa” deve ser editado para manter apenas os artigos que correspondem à condenação dos autos.

9716 – Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ:

Natureza: TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: " Valor não recolhido ao Fundo de Reaparelhamento da Justiça - FRJ no prazo e montantes legalmente previstos. Autos n.: (editar).”

Capitulação da Infração: " Art. 10 e seus parágrafos, art. 38 e seu parágrafo único c/c arts. 31 e 32 da LC nº 156, de 15 de maio de 1997."

Capitulação da Multa: "Art. 38 da LC nº 156/97"

Capitulação do Juro: "Art. 38 da LC nº 156/97"

Capitulação da Correção Monetária: "Art. 38 da LC nº 156/97"

Observações: Essa infração é utilizada pelo Tribunal de Justiça e deve observar o preenchimento do valor nos respectivos campos de “Principal”, “Multa” e “Juros”. Observar que no campo “Juros” somente poderão ser incluídos os calculados sobre o valor do principal, pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária. 

9717 – Multa Moratória/Compensatória – FRJ:

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: " Multa aplicada por infração a dispositivo da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Recursos do orçamento do Fundo de Reaparelhamento da Justiça – FRJ. Autos n.: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: "Arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada pelo Tribunal de Justiça e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária.

9718 – Devolução de valores percebidos indevidamente:

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: “Decisão administrativa em processo de recuperação de valores. Autos n.: (editar)."

Capitulação da Infração: "Art. 39 da Lei nº 4.320/64, art. 95, parágrafo único, da Lei nº 6.745/85 c/c Resolução nº 21/00-GP, Resolução nº 38/02-GP."

Capitulação da Multa: "NC"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada pelo Tribunal de Justiça e deve observar o preenchimento do valor nos respectivos campos de “Principal” e “Juros”. Observar que no campo “Juros” somente poderão ser incluídos os calculados sobre o valor do principal até a data da atualização do débito. 

9720 – Multa por ato atentatório ao exercício da jurisdição:

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: “Multa aplicada em processo judicial. Prática de ato atentatório ao exercício da jurisdição. Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: "Parágrafo único do art. 14 do Código de Processo Civil.”

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações:  Essa infração é utilizada nas Comarcas (qualquer competência) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária. 

9721 – Multa Moratória/Compensatória – TJ;

Natureza: NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: " Multa aplicada por infração a dispositivo da Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Recursos do orçamento do Tribunal de Justiça – TJ. Autos n.: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: "Arts. 86 e 87, da Lei nº 8.666/93"

Capitulação do Juro: "NC"

Capitulação da Correção Monetária: "NC"

Observações: Essa infração é utilizada pelo Tribunal de Justiça e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária.

9722 - Multa Penal – TJSC (FUNAD)

NÃO TRIBUTÁRIA

Natureza do Crédito - Histórico de Lançamento: "Condenação criminal à pena de multa perda, quebra da fiança ou perdimento de bens. Recursos destinados ao FUNAD – Fundo Nacional Antidrogas (Lei Federal n. 7.560/1986, alterada pelas Leis n. 8.764/1993 e n. 9.804/1999). Autos n.: (editar). Comarca: (editar) Vara: (editar)."

Capitulação da Infração: "NC"

Capitulação da Multa: "Art. 29 e 40 da Lei Federal n. 11.343, de 23 de agosto de 2006 

Capitulação do Juro: “art. 2º, §2º, da Lei n. 6.830/1980”

Capitulação da Correção Monetária: "Art. 49, § 2°, do Código Penal c/c art. 2º, §2º, da Lei n. 6.830/1980"

Observações:  Essa infração é utilizada nas Comarcas (varas com competência criminal) e deve observar o preenchimento do valor no campo correspondente à “Multa”. Não devem ser utilizados os campos “Principal” e “Juros” pois sobre multa não há incidência de juros, mas apenas atualização monetária. 
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